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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL  DE CONTRATO 
C/C  PEDIDO  INCIDENTAL  DE  DEPÓSITO  JUDICIAL  E 
EFEITOS  PARCIAIS  DE  TUTELA  ANTECIPADA. 
AUSÊNCIA  DE  CONTRATO.  IMPROCEDÊNCIA  DO 
PEDIDO.   INÉPCIA  DA  EXORDIAL  ARGUIDA  PELA 
APELADA.  REJEIÇÃO.  PRELIMINAR  DE  NULIDADE 
SUSCITADA PELO AUTOR.   SENTENÇA  GENÉRICA. 
ACOLHIMENTO. DECLARAÇÃO  DE  NULIDADE 
ABSOLUTA. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. 

-  Havendo  como  se  determinar,  pela  leitura  da  inicial,  o 
pedido  formulado  pelo  autor,  não  há  como  prosperar  a 
preliminar de inépcia da inicial suscitada. 

-  A sentença  que  não  enfrenta  especificamente  os  pedidos 
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formulados  na  petição  inicial  deve  ser  desconstituída  para 
que outra em seu lugar seja proferida. 

- À luz da jurisprudência pátria, se o julgador analisa a causa 
“de forma genérica e mediante fundamentação insuficiente, a 
sentença padece de nulidade absoluta”, sendo imperativa a 
respectiva decretação.

-  Não  estando  o  processo  em  condições  de  imediato 
julgamento, deve retornar ao juízo de origem.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível do 
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  rejeitar  a  preliminar  de 
inépcia da inicial suscitada pela apelada e acolher a preliminar arguida pelo 
autor, com o fim de DECLARAR A NULIDADE DA SENTENÇA POR SER 
GENÉRICA, determinando o retorno dos autos ao juízo de origem. 

R E L A T Ó R I O

Elicones  Gesuíno  de  Brito ingressou  com  uma  Ação 
Revisional  de  Contrato  c/c   Pedido  Incidental  de  Depósito  Judicial  e  Efeitos 
Parciais  de  Tutela  Antecipada contra  a Aymoré  Crédito  Finaciamento  e 
Investimento S/A, requerendo, liminarmente, que fosse autorizado a depositar as 
parcelas que entendia devidos, ou, não sendo o entendimento, a totalidade do 
valor acordado;  b) que a apelante se abstivesse de incluir o seu nome nos órgãos 
de proteção ao credito, bem como, c) o mantivesse na posse do veículo objeto da 
contratação até o transito em julgado da ação.  Pugnou pela inversão do ônus da 
prova, solicitando que a parte ré juntasse aos autos cópia do contrato firmado.

No  mérito,  afirmou  que  houve  a  cobrança  de  juros  sobre 
juros, incidindo em claro anatocismo, e de comissão de permanência e, ainda, a 
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utilização da tabela de retorno, pugnando pela revisão contratual. 

Em despacho inicial, às fls. 26, o juiz  a quo deferiu o pedido 
da tutela antecipada.

Contestação, fls. 61/103.

Audiência de conciliação malograda (fls.  187).  À fl.  188 foi 
determinada a juntada aos autos ,pela parte ré, do contrato realizado entre as 
partes, no prazo de 30 (trinta) dias, entretanto, a promovida quedou-se inerte, 
conforme certidão de fl.193.

O  MM. Juiz  a  quo às  fls.  194/196,  julgou  improcedente  o 
pedido.

Nas  razões  recursais,  fls.198/203v,  o autor  sustenta, 
preliminarmente, a nulidade da sentença por ser genérica e, no mérito, argui a 
ilegalidade da capitalização de juros,  bem como da comissão de permanência 
cumulada com outros encargos. 

Contrarrazões às fls.  207/334,  arguindo, preliminarmente,  a 
inépcia da inicial. No mérito, refuta os termos do apelo.

A Procuradoria-Geral  de  Justiça  indica  o  acolhimento  da 
preliminar de nulidade da sentença e rejeição da preliminar de inépcia da inicial 
e,  ultrapassada  a  questão  prejudicial  ventilada,  opina  pelo  provimento  do 
recurso, fls. 252/257.

É o relatório.

V O T O
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Exmo. Juiz Convocado Ricardo Vital de Almeida – Relator:

Aprecio,  inicialmente,  a  preliminar  de  inépcia  da  exordial 
suscitada pela promovida.

Da leitura da inicial, verifica-se que o autor sustenta a ilegalidade 
da  cobrança  de  juros  sobre  juros,   de  comissão  de  permanência  e,  ainda,  a 
utilização da tabela de retorno, pugnando pela revisão contratual, havendo, pois, 
como determinar o pedido formulado pelo autor, de forma que tal preliminar 
não há como prosperar.

Ante o exposto, rejeito esta preliminar. 

Por sua vez, a preliminar de nulidade suscitada pelo autor 
deve  ser  acolhida,  declarando-se  nula  a  decisão  de  fls.194/196,  que  julgou 
improcedente o pedido, por esta ser genérica, senão vejamos.

Elicones  Gesuíno  de  Brito ingressou  com  uma  Ação 
Revisional  de  Contrato  c/c   Pedido  Incidental  de  Depósito  Judicial  e  Efeitos 
Parciais  de  Tutela  Antecipada contra  a Aymoré  Crédito  Finaciamento  e 
Investimento  S/A,  afirmando  que  houve  a  cobrança  de  juros  sobre  juros, 
incidindo  em  claro  anatocismo,  e  de  comissão  de  permanência  e,  ainda,  a 
utilização da tabela de retorno, pugnando pela revisão contratual. 

Ao sentenciar  o  feito,  entretanto,  o  magistrado de  1º  grau 
julgou  improcedente  a  pretensão,  entretanto,  não  mencionou  ou  analisou 
especificamente os itens indicados pelo autor.

O artigo 460, parágrafo único do CPC/73 (art. 492, parágrafo 
único do CPC/2015), estabelece que a sentença deve ser certa, sendo proibido, 
portanto  ao magistrado proferir  decisão genérica,  mesmo em caso de pedido 
genérico, posto que esse é expressamente admitido nas situações especificadas 
no art. 286 do CPC/73 (art. 324 do CPC/2015).
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Verifico, no corpo do julgado, que o juízo “a quo” falou de 
forma genérica sobre o anatocismo, bem como, sobre a aplicação do Código de 
Defesa  do  Consumidor  e  sobre  a  cláusula  pacta  sunt  servanda,  senão vejamos 
trecho da sentença, in verbis:

“O deslinde da questão, posta a apreciação na presente ação, traz a  
lume  a  integração  das  normas  constitucionais  e  infraconstitucionais  
aplicáveis à espécie à luz da prova documental trazida aos autos pelas  
partes, e que deve ser apreciada sobre duas vertentes.

A primeira, consiste em saber se o o Banco demandado praticou ou  
não cobrança de juros sobre juros (anatocismo) acrescida de outras taxas  
ditas  ilegais,  conforme  alegações  do  autor.  A  Segunda,  consiste  na  
verificação se o contrato de adesão firmado entre o autor e o promovido,  
encontra-se  de  acordo  com  os  preceitos  estabelecidos  na  Constituição  
Federal e no Código de Defesa do Consumidor.

É pois,  de  se  deixar  evidenciado  logo,  a  aplicação  do  Código  de  
Defesa do Consumidor às instituições financeiras e bancárias.

Este Magistrado, se filia ao entendimento que em se tratando de  
contrato  de  adesão,  as  cláusulas  pacta  sunt  servanda  faz  lei  entre  as  
partes, devendo suas cláusulas serem fielmente cumpridas.

No caso em tela, se verifica pelo contrato carreado aos autos, que  
todas  as cláusulas contratuais respeitam à moral, à ordem pública e os  
bons costumes, são legais e foram bem ajustadas entre as partes

A parte autora demonstrou sua vontade de fazer o financiamento,  
seu conhecimento de quanto iria pagar mensalmente a título de parcela, o  
total do financiamento, no momento em que com vontade própria assinou  
o referido contrato.
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Restou por demais comprovado, nos autos, que o Banco demandado  
cumpriu  o  estabelecido  no  contrato  cobrando  taxas  pactuadas  e  os  
encargos com base em índices e taxas convencionadas. Vê-se, pois, que o  
Banco na verdade cobrou juros, encargos e correção com base em taxas  
aceitas pela legislação vigente, não tipificando abuso nas mesmas.”   

Ora, compulsando os autos verifico que apesar de o juiz ter 
determinado a apresentação do contrato pela parte ré (fl.188), tal determinação 
não  foi  atendida  (fl.193),  desta  forma  não  pode  o  magistrado  fundamentar 
genericamente a sua decisão em um contrato que sequer se  encontra encartado 
nos autos. 

Por outro lado, constato que a sentença,  apesar de afirmar 
que “não existe nenhuma cláusula abusiva, insertas no contrato guerreado, a ser 
revisada pelo Poder Judiciário, visto que os juros e taxas foram convencionados 
entre  as  partes”,  nada falou especificamente  sobre a  aplicação de juros  sobre 
juros, a utilização da tabela de retorno, comissão de permanência, deixando de 
analisar o caso concreto. 

Sem  maiores  delongas,  diante  da  generalidade  e  da 
insuficiência de fundamentação, deve ser, por esse motivo, decretada a nulidade 
da sentença impugnada, consoante proclamam os precedentes jurisprudenciais 
(grifo dado):

APELAÇÂO  CÍVEL.  DIREITO  PRIVADO  NÃO  ESPECIFICADO.  AÇÃO 

REVISIONAL DE  CONTRATO.  Sentença  genérica  que  não  analisa  o  caso 

concreto.  Análise  do mérito prejudicada.  Precedentes desta  corte.  Sentença 

desconstituída  de  ofício,  apelo  prejudicado.  (TJRS;  AC  0052798-

69.2016.8.21.7000;  São  Leopoldo;  Décima  Sétima  Câmara  Cível;  Rel.  Des. 

Giovanni Conti. Julg. 10/03/2016; DJERS 06/04/2016) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  (...).  SENTENÇA CITRA 

PETITA. DESCONSTITUIÇÃO. 
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Se o Magistrado singular não analisou a integralidade dos pedidos vertidos pela 

parte  autora,  ou analisou-os de forma genérica  e mediante  fundamentação 

insuficiente,  a  sentença  padece  de  nulidade  absoluta,  por  "citra  petita", 

impondo-se  sua  desconstituição,  para  que  o  juízo  singular  enfrente,  na 

totalidade  e  nos  limites  do  princípio  da congruência,  o  mérito  dos  pedidos 

constantes  da  petição  inicial.  SENTENÇA DESCONSTITUÍDA,  DE  OFÍCIO. 

APELO  PREJUDICADO.  UNÂNIME.  TJRS  –  9ª  Câmara  Cível  –  Proc.  Nº 

70047042049 - Relatora: Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira – J: 21/03/2012. 

AÇÃO  CAUTELAR  DE  SUSTAÇÃO  DE  APONTAMENTOS  A PROTESTO. 

Ação  declaratória  de  inexistência  de  débito  e  inexigibilidade  de  títulos  c/c 

pedidos ressarcitório e indenizatório. Cheques. Existência de relação negocial 

entre  as  partes  litigantes.  Entrega  de  mercadorias.  Julgamento  simultâneo. 

Sentença de improcedência. Recurso da autora. Julgamento citra petita.  Não 

análise do pleito condenatório à indenização por danos materiais e morais. 

Ausência também de  exame do  pedido  de  compensação  (ação  estimatória 

quanti  minoris).  Reconhecimento  da  nulidade  de  ofício.  Decisão 

desconstituída.  Devolução ao  juízo de origem para nova análise.  Recursos 

prejudicados. "A sentença proferida citra petita padece de error in procedendo. 

Se não suprida a falha mediante embargos de declaração, o caso é de anulação 

pelo tribunal, com devolução ao órgão a quo, para novo pronunciamento. De 

modo nenhum se pode entender que o art. 515, §3º, autorize o órgão ad quem, 

no  julgamento  da  apelação,  a  'completar'  a  sentença  de  primeiro  grau, 

acrescentando-lhe  novo(s)  capítulo(s)"  (STJ,  RESP.  N.  756844,  Rel.  Min.  José 

Arnaldo da Fonseca, j. 15-9-2005). Recurso prejudicado. (TJSC; AC 2008.048752-

9; Criciúma; Quarta Câmara de Direito Comercial; Rel. Des. Subst. Altamiro de 

Oliveira; Julg. 09/08/2012; DJSC 21/08/2012; Pág. 364)

Por outro lado, deixo de aplicar o disposto no  inc. IV do §3º do 
art. 1.013 do CPC/20151, em virtude de o processo não estar em condições de imediado 
julgamento, considerando que apesar de o juízo “a quo” ter determinado a juntada do 

1Art. 1.013.  A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada.
(...)
§ 3o Se o processo estiver em condições de imediato julgamento, o tribunal deve decidir desde logo o mérito quando:
(...)
IV - decretar a nulidade de sentença por falta de fundamentação.
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contrato, este não se encontra encartado nos autos.

Com essas considerações, rejeito a preliminar de inépcia da inicial 
suscitada pela promovida, ao mesmo tempo em que, acolho a preliminar de nulidade 
arguida  pelo  autor  e  DECLARO  A  NULIDADE  DA  SENTENÇA,  em  razão  de 
apresentar-se genérica, determinando que outra seja proferida pelo Juízo de origem. 

É como voto.

Presidiu a  sessão ordinária  desta  Terceira  Câmara Especializada 
Cível do Tribunal  de Justiça da Paraíba,  realizada no dia 06 de setembro de 2016, o 
Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, dele participando,  além do Relator e do 
Presidente,  o Exmo. Juiz Convocado Carlos Antônio Sarmento.  Presente à sessão, a 
Exma. Dra. Ana Cândida Espínola, representante da Procuradoria de Justiça.

Gabinete  no  TJ/PB,  em  João  Pessoa-PB,  09  de  setembro  de 
2016.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado/Relator
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